
1. Dados do protocolo

Processo: Recurso público - Organização da sociedade civil (Subvenção - COSIP - FMI - FIA)

Protocolo: 2024/45 Etapa: Em análise Situação: Suspenso

Aberto em: 12 de Dezembro de 2024 Por: Raquel Aparecida Costa CPF: 644.***.***-34

2. Documentos

Prazo Tipo de documento Situação Download

13/01/2025 Plano de trabalho (baixar anexo) Reprovado Download

Parecer: Fica reprovado o plano de trabalho, necessário destacar as metas para 2025, quais são a quantidade de

alunos que vão colocar para 2025, citar quantos alunos planejam.

Prazo Tipo de documento Situação Download

13/01/2025 Comprovação via declaração da própria

entidade de que não utiliza ou

beneficiou, direta ou indiretamente, ou

tenha sido atuada nos últimos 05 (cinco)

anos (anex

Aprovado Download

Parecer: aprovado

Prazo Tipo de documento Situação Download

13/01/2025 Declaração de capacidade para

execução do plano de trabalho (baixar

anexo)

Aprovado Download

Parecer: aprovado

Prazo Tipo de documento Situação Download

13/01/2025 Declaração de início de atividades

(baixar anexo)

Aprovado Download

Parecer: aprovado

Prazo Tipo de documento Situação Download

13/01/2025 Declaração de adimplência com o poder

público (baixar anexo)

Aprovado Download

Parecer: aprovado

Prazo Tipo de documento Situação Download

13/01/2025 Declaração de que os dirigentes da

entidade não incorrem nos

implementos do art. 39, da Lei Federal

nº. 13.019/2014 (baixar anexo)

Aprovado Download

Parecer: aprovado

Prazo Tipo de documento Situação Download

13/01/2025 Declaração de comprometimento de

aplicação dos recursos (baixar anexo)

Aprovado Download

Parecer: aprovado

Prazo Tipo de documento Situação Download

13/01/2025 Declaração de não contratação de

parentes (baixar anexo)

Aprovado Download

Parecer: aprovado

Prazo Tipo de documento Situação Download

13/01/2025 Certidão contendo o nome dos

dirigentes e período de atuação (baixar

anexo)

Aprovado Download

Parecer: aprovado
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Prazo Tipo de documento Situação Download

13/01/2025 Certidão contendo o nome do gestor

responsável pelo controle

administrativo, financeiro e de execução

da parceria (baixar anexo)

Aprovado Download

Parecer: aprovado

Prazo Tipo de documento Situação Download

13/01/2025 Certidão contendo o nome do contador

responsável pela entidade e respectiva

cópia da certidão de regularidade do

Conselho Regional de Contabilidade

(anexo)

Aprovado Download

Parecer: aprovado

Prazo Tipo de documento Situação Download

13/01/2025 Declaração de regular funcionamento

emitida por uma autoridade local

(alvará/declaração de funcionamento)

Aprovado Download

Parecer: aprovado

Prazo Tipo de documento Situação Download

13/01/2025 Comprovação de conta corrente

específica para cada recurso, com

isenção de tarifa bancária nas

instituições financeiras CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL ou BANCO DO

BRAS

Aprovado Download

Parecer: aprovado

Prazo Tipo de documento Situação Download

13/01/2025 Cópia do Certificado de

Inscrição/Credenciamento no conselho

gestor da respectiva política (Conselhos

Municipais de Assistência Social,

Conselho de Educação, de

Aprovado Download

Parecer: aprovado

Prazo Tipo de documento Situação Download

13/01/2025 Certidões de regularidade fiscal,

previdenciária, tributária, de

contribuições e de dívida ativa, de

acordo com a legislação aplicável de

cada ente federado (E

Aprovado Download

Parecer: aprovado

Prazo Tipo de documento Situação Download

13/01/2025 Comprovação de que a organização da

sociedade civil funciona no endereço

por ela declarado (comprovante de

endereço atualizado)

Aprovado Download

Parecer: aprovado

Prazo Tipo de documento Situação Download

13/01/2025 Relação nominal atualizada dos

dirigentes da entidade, com endereço,

Aprovado Download
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número e órgão expedidor da carteira

de identidade e número de registro no

Cadastro (anexo)

Parecer: aprovado

Prazo Tipo de documento Situação Download

13/01/2025 Cópia do RG e CPF do presidente Aprovado Download

Parecer: aprovado

Prazo Tipo de documento Situação Download

13/01/2025 Cópia da ata de eleição do quadro

dirigente atual

Aprovado Download

Parecer: aprovado

Prazo Tipo de documento Situação Download

13/01/2025 Certidão de existência jurídica expedida

pelo cartório de registro civil ou cópia do

estatuto registrado e de eventuais

alterações ou, tratando-se de sociedade

Aprovado Download

Parecer: aprovado

Prazo Tipo de documento Situação Download

13/01/2025 Se a parceria versar sobre

construção/reforma – Projeto de

Engenharia (Memorial Descritivo, Croqui

e ART)

Aprovado Download

Parecer: aprovado

Prazo Tipo de documento Situação Download

13/01/2025 Plano de trabalho (baixar anexo) Reprovado Download

Parecer: Deverá a instituição apresentar um projeto em que não incluía apenas gastos com funcionários, sob pena de

violar o conceito fundamental da legislação em vigor, que segue a regra do termo de fomento.al da legislação em vigor,

que segue a regra do termo de fomento. Plano de Trabalho deve incluir: O Plano de Trabalho é o documento onde

serão detalhados todos os valores referentes ao pagamento da equipe de trabalho. Nele, deverão ser incluídos: a)

Valores dos impostos; b) Contribuições sociais; c) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); d) Férias; e) Décimo-

terceiro salário; f) Salários proporcionais; g) Verbas rescisórias; e h) Demais encargos sociais. de metas e resultados a

serem atingidos. Art. 22. Deverá constar do plano de trabalho de parcerias celebradas mediante termo de colaboração

ou de fomento: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) I - descrição da realidade que será objeto da parceria,

devendo ser demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas; (Redação

dada pela Lei nº 13.204, de 2015) II - descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem

executados; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) II-A - previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na

execução das atividades ou dos projetos abrangidos pela parceria; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) III - forma de

execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles atreladas; (Redação dada pela Lei nº

13.204, de 2015) IV - definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas. (Redação

dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

Prazo Tipo de documento Situação Download

13/01/2025 Cartão do CNPJ da Entidade, possuindo

à organização da sociedade civil, no

mínimo, um ano de existência,

comprovando cadastro ativo

Aprovado Download

Parecer: aprovado

Prazo Tipo de documento Situação Download

13/01/2025 Ofício direcionado ao Prefeito

solicitando a parceria

Aprovado Download
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Parecer: aprovado

Prazo Tipo de documento Situação Download

17/01/2025 Plano de trabalho (baixar anexo) Aprovado Download

Parecer: Aprovado

Prazo Tipo de documento Situação Download

17/01/2025 Plano de trabalho (baixar anexo) Reprovado Download

Parecer: reprovado

3. Tramitações

Data Enviado para Motivo

12/12/2024 13:45:04 Diretoria de administração e gestão Abertura do protocolo

18/12/2024 09:56:39 Diretoria de administração e gestão E-mail documentos faltantes -

30/12/2024 14:43:43 Diretoria de administração e gestão LEI DA SUBVENÇÃO 2025

03/01/2025 12:37:56 Diretoria de administração e gestão Despacho Prefeito e Comissão Segue

o link da publicação da

inexigibilidade

03/01/2025 12:38:16 Diretoria de

administração e

gestão

Segue o link:

https://www.sacramento.mg.gov.br/portalTransparencia/?

idMenu=608

13/01/2025 15:02:04 Diretoria de administração e gestão Convênio 009-2025

17/01/2025 10:41:27 Diretoria de administração e gestão Termo de Fomento APAE -

4. Mensagens

5. Histórico de movimentação

Data envio Funcionário Histórico

12/12/2024 13:45:04 BRUNO MATEUS DO

NASCIMENTO (2927)

Abertura do protocolo

Data envio Funcionário Histórico

12/12/2024 15:03:34 BRUNO MATEUS DO

NASCIMENTO (2927)

Moveu da etapa "Aguardando análise" para a etapa

"Aguardando documentos".

Data envio Funcionário Histórico

18/12/2024 09:32:52 BRUNO MATEUS DO

NASCIMENTO (2927)

Moveu da etapa "Aguardando análise" para a etapa

"Aguardando documentos".

Data envio Funcionário Histórico

18/12/2024 09:56:39 BRUNO MATEUS DO

NASCIMENTO (2927)

BRUNO MATEUS DO NASCIMENTO (2927) passou a

responsabilidade para BRUNO MATEUS DO

NASCIMENTO (2927) via tramitação.

Data envio Funcionário Histórico

18/12/2024 15:43:41 BRUNO MATEUS DO

NASCIMENTO (2927)

Moveu da etapa "Aguardando análise" para a etapa

"Aguardando documentos".

Data envio Funcionário Histórico

19/12/2024 07:41:14 BRUNO MATEUS DO

NASCIMENTO (2927)

Moveu da etapa "Aguardando análise" para a etapa

"Aguardando documentos".

Data envio Funcionário Histórico

20/12/2024 10:02:01 BRUNO MATEUS DO

NASCIMENTO (2927)

Moveu da etapa "Aguardando documentos" para a

etapa "Aguardando análise".

Data envio Funcionário Histórico

30/12/2024 14:43:43 BRUNO MATEUS DO

NASCIMENTO (2927)

BRUNO MATEUS DO NASCIMENTO (2927) passou a

responsabilidade para BRUNO MATEUS DO

NASCIMENTO (2927) via tramitação.
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Data envio Funcionário Histórico

03/01/2025 12:37:56 BRUNO MATEUS DO

NASCIMENTO (2927)

BRUNO MATEUS DO NASCIMENTO (2927) passou a

responsabilidade para BRUNO MATEUS DO

NASCIMENTO (2927) via tramitação.

Data envio Funcionário Histórico

03/01/2025 12:38:16 BRUNO MATEUS DO

NASCIMENTO (2927)

BRUNO MATEUS DO NASCIMENTO (2927) passou a

responsabilidade para BRUNO MATEUS DO

NASCIMENTO (2927) via tramitação.

Data envio Funcionário Histórico

03/01/2025 12:38:32 BRUNO MATEUS DO

NASCIMENTO (2927)

Moveu da etapa "Aguardando análise" para a etapa

"Em análise".

Data envio Funcionário Histórico

13/01/2025 15:02:04 BRUNO MATEUS DO

NASCIMENTO (2927)

BRUNO MATEUS DO NASCIMENTO (2927) passou a

responsabilidade para BRUNO MATEUS DO

NASCIMENTO (2927) via tramitação.

Data envio Funcionário Histórico

17/01/2025 10:41:27 BRUNO MATEUS DO

NASCIMENTO (2927)

BRUNO MATEUS DO NASCIMENTO (2927) passou a

responsabilidade para BRUNO MATEUS DO

NASCIMENTO (2927) via tramitação.
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE de SACRAMENTO(MG) 
FUNDADA EM 30 DE SETEMBRO DE 1972 

Filiada à FENAPAEs sob nº 137; UPM Lei nº 97, de 20/11/72; UPE Dec. Nº 18.158, de 03/11/76; UPF Dec. Nº 
97.476, de 25/01/89; Registro CNAS nº 264077/74, de 10/09/75; CEBAS nº 00000.263002/1976-00, de 

23/10/2003;  CNPJ(MF) 17.807.751/0001-17Rua Ângelo Crema, 430 – Rosário                                                                                                                 
Telefone: (34) 3351-1911  E-mail:apaesacramento@gmail.com                                                                                                         
CEP 38.190-000    -    SACRAMENTO    -    MINAS GERAIS 

 

Oficio: 129/2024 
Assunto: Encaminhamento (faz)  
Exmo. S.r.  
Wesley De Santi de Melo  

 
A instituição Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Sacramento, sem fins 

lucrativos, inscrito no CNPJ sob o n.º 17.807.751/0001-17, representado por sua  presidente 

Cibele Magnabosco, CPF, 979.036.046-00 ,  nomeado na eleição de 08 de Novembro de 2022, 

vem através deste encaminhar documentação necessária para celebração do termo de 

fomento Área Assistência Social 2025, regido pelo disposto na Lei Complementar nº 101, de 

04 de maio de 2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária 

Anual, na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e suas alterações e no Decreto Municipal nº. 

315/2019.  

                  Com os recursos oriundos do Termo de Fomento da área de Assistência Social, a 

entidade dará continuidade aos atendimentos à Pessoa com Deficiência e seus familiares, nos 

diversos serviços ofertados pela instituição na área da  Assistência Social 

            Sem mais, aproveitamos a oportunidade para reiterar nossos protestos de elevada 

estima e distinta consideração. 

 

                                                                           Sacramento MG, 11 de dezembro de 2024. 

 

 

 

 

 

Cibele Magnabosco 
Presidente Executiva 

 

 

 

ASSOCIACAO DE 
PAIS E AMIGOS 
DOS 
EXCEPCIONAIS DE 
S:17807751000117

Assinado de forma 
digital por ASSOCIACAO 
DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS DE 
S:17807751000117 
Dados: 2024.12.12 
13:23:04 -03'00'



 
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAESACRAMENTO (MG) 

FUNDADA EM 30 DE SETEMBRO DE 1972 
Filiada à FENAPAEs sob nº 137; UPM Lei nº 97, de 20/11/72; UPE Dec. Nº 18.158, de03/11/76; UPF Dec. Nº 

97.476, de 25/01/89;Registro CNAS nº 264077/74, de 10/09/75; CEBAS nº 00000.263002/1976-00, de 
10/02/1977; CNPJ (MF)17.807.751/0001-17.  Rua Ângelo Crema 430 – Rosário - Telefax: (34) 3351-1911                  

E-mail: apaesacramento@gmail.com 
CEP 38.190-000   -   SACRAMENTO  -  MINAS GERAIS 

 
 

ANEXO I 
 

PLANO DE TRABALHO – ASSISTENCIA SOCIAL – 2025 
 

1. DADOS CADASTRAIS 
 

ÓRGÃO OU ENTIDADE (2º Participe) 

Nome:  APAE de Sacramento – Centro Dia  

CNPJ:  17.807.751/0001-17 

Endereço: Rua Ângelo Crema nº 430 Bairro Rosário 

Cidade/Estado:  Sacramento – M.G 

CEP:  38.190-000 

DDD/Telefone: (34) 3351-1911 ou (34) 98894-0312 

E-mail:  apaesacramento@gmail.com  

 

RESPONSÁVEL 

Nome: Cibele Magnabosco 

Função / Cargo:  Presidente  

CPF: 979.036.046-00 

RG / Órgão expedidor e Data emissão:  MG-8.630.466 – SSP/MG – Expedição -06/09/1999 

Endereço: Rua Balsamo, 105 

Cidade/Estado:  Sacramento – M.G 

CEP:  38.190-000 

DDD/Telefone: (34) 98836-1184 

E-mail: apaesacramento@gmail.com 

DADOS BANCARIOS 

Banco: 003 

Agência:  0940 

Conta corrente:  577567866-0 

 
2. INTERVENIENTE 

Entidade: 

CNPJ: 

Endereço: 

Cidade/Estado: 

Nome do Responsável:  

Função / Cargo:  

CPF: 
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3.  DISCRIMINAÇÃO DO PROJETO 

 

TÍTULO DO PROJETO PERÍODO DE EXECUÇÃO 

CELEBRAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO- ASSISTENCIA 
SOCIAL -  2025 

Início: 02/01/2025 Término: 31/12/2025 

                                                                DESCRIÇÃO DO OBJETO 
Objetivo Geral:  
.         

                O objetivo do CENTRO DIA é promover a inclusão da pessoa com deficiência à vida comunitária, 

envolvendo várias ações dos diferentes setores da política no enfrentamento das barreiras, cabendo a 

assistência social ofertas próprias de serviços para contribuir com a busca de autonomia, a independência, a 

segurança, o acesso aos direitos e à participação plena e efetiva na sociedade e auxiliando os familiares nos 

cuidados de longa permanência amenizando o estresse do cuidador de acordo com a Resolução 109/2009 a 

qual Tipifica os Serviços Socioassistenciais. 

 
Público Alvo / Meta Física:  

• Serão beneficiados em torno de 39 atendidos mensalmente; 

• O público alvo são pessoas com deficiência intelectual e múltipla acima de 18 anos e seus familiares. 

• Manter e ampliar a oferta do serviço com qualidade aos atendidos e seus familiares. 

 
APRESENTAÇÃO DA ENTIDADE 

 
IDENTIFICAÇÃO 
 
        APAE de Sacramento foi fundada em 1974, é uma associação civil, beneficente, sem fins lucrativos e 

com atuação nas áreas de assistência social, educação, saúde, defesa e garantia de direitos, esporte, cultura, 

lazer e outros. A instituição tem como finalidade promover a melhoria da qualidade de vida das pessoas com 

deficiência e efetivar sua inclusão, por meio de atividades socioeducativas, terapêuticas e culturais, na defesa 

de direitos e deveres, assim como sua autonomia e independência pessoal.  

       Oferecendo serviços em habilitação e reabilitação na área de Saúde com atendimentos especializados 

em neurologia, psicologia, fonoaudiologia, fisioterapia, terapia ocupacional, odontologia, psicopedagogia, 

enfermagem e serviço social, na área Educacional são ofertados ensino de educação infantil, ensino 

fundamental e  EJA I e II, e após a implantação em 2017 continuam sendo ofertados os serviços na área de 

Assistência Social como escola de família, programa de capacitação e promoção da integração da pessoa 

com deficiência no mercado de trabalho e o Centro Dia, serviço este essencial para o público em tese, visto 

que não existe  a oferta deste serviço no município. 

 

RECURSOS HUMANOS 
 

 
Nome Função 

 

Salário 

Regime de 

contratação 

1.   Adriana Aparecida de Souza Adão Aux. Serviços gerais R$ 1.907,57 CLT 

2.  Adriele Aparecida Pereira Professora R$ 2.538,94 CLT 

3.  Almerinda de Fátima Araújo  Aux. Serviços Gerais R$1.907,57          CLT 

4.  Ana Maria Florentino Mota Auxiliar de Creche R$2.174,89          CLT 

5.  Cleyton Alexandre Florentino da Silva Trab. de Manut. edificação R$ 2.492,47 CLT 

6.  Deise de Sousa Carvalho Terapeuta Ocupacional R$2.764,16 CLT 

7.  Diana Regina Rodrigues Aux. Serviços gerais R$ 1.907,57 CLT 

8.  Elaine Aparecida Oliveira Bizinoto Psicopedagoga R$ 3.065,98 CLT 



9.  Elaine Fabiana Cavalheiro Educador Social R$2.044,59 CLT 

10.  Elen Abadia Fornazier Borges Educador Social R$2.044,59 CLT 

11.  Fernanda de Cássia Silva Brito Professora R$2.838,94 CLT 

12.  Flavia Luiza Ferreira Silva Fisioterapeuta R$2.956,96 CLT 

13.  Gabriela Carvalho Rosa Auxiliar de Creche R$2.550,00 CLT 

14.  Jaqueline Aparecida Caetano Silva Professora R$2.838,94 CLT 

15.  Karla Martins Soares Assistente Social RS4.260,13 CLT 

16.  Kátia Aparecida da Silva Educador Social    R$2.044,59 CLT 

17.  Laura Elisa Alves Cintra Enfermeira R$ 4.343,33 CLT 

18.  Lorena Maria Castiglione Auxiliar de Creche R$2.098,03 CLT 

19.  Lorena Pereira Bonett Auxiliar administrativo II R$ 3.447,79 CLT 

20.  Maria Carolina Silva Psicóloga R$3.393,69 CLT 

21.  Maria Eduarda Nascimento de Souza Psicóloga R$3.832,92 CLT 

22.  Maria Luana de Resende Assistente Social R$ 3.065,98 CLT 

23.  Mariana Beatriz dos Santos Ferreira Auxiliar de Creche R$2.098,03 CLT 

24.  Maysa de Oliveira Silva Terapeuta Ocupacional R$ 2.191,65 CLT 

25.  Nair Carvalho de Oliveira Mota Cozinheira         67.139,77 R$2.330,46 CLT 

26.  Niria Dayana da Silva Auxiliar de Creche R$3.556,15 CLT 

27.  Nivaldo Messias Pedreiro R$3.830,00  CLT 

28.  Paula Regina Covi Popolim Bráz Auxiliar administrativo I R$2.889,86 CLT 

29.  Rhayane Soares Montanher Fisioterapeuta R$ 2.838,94 CLT 

30.  Valéria Ribeiro Santana Cozinheira R$2.330,46 CLT 

31.  Henrique Nunes Teodoro Musicoterapeuta R$1.883,72 Prest. serviço 

32.  Susney Jeronimo Diretora R$ 2.679,56 P. Serviço 

33.  Tiago Almeida Psiquiatra R$1.500,00 P. Serviço 

  

 

 
JUSTIFICATIVA DA PROPOSIÇÃO 

 
               Com a execução deste serviço, será possível permanecer ofertando atendimentos específicos ás 

pessoas com deficiência em idade adulta e em situação de dependência, por meio de atividades que lhes 

propiciem autonomia para a vida diária e prática, cuidados básicos em seu contexto familiar, autocuidados e 

interação em meio a sociedade, além de amenizar a situação de estresse do cuidador devido cuidados de 

longa permanência.  

O serviço tem como relevância ao munícipio a ampliação da autonomia, independência e inclusão 

social das pessoas com deficiência e seus familiares, impactando na inserção deste público em eventos 

comunitários, ampliando a autonomia e independência da pessoa com deficiência no contexto familiar, 

comunitário e social, evitando o isolamento social do usuário e seu cuidador e outras situações de violação de 

direitos como a discriminação, negligência, maus tratos, abandono, violência física e psicológica, uso indevido 

da imagem, inserção em acolhimento institucional, etc. Ainda com objetivo maior de promover a autonomia e 

fortalecer o papel protetivo da família, buscando amenizar a violação de direitos, seus agravamentos ou 

reincidência, ampliando a real inclusão da pessoa com deficiência e seu cuidador. 

              Ressaltando que o munícipio de Sacramento não dispõe de serviços direcionados á este público, e 

atualmente são ofertados por meio da APAE atendimentos á 39 usuários e seus familiares, no entanto 

compreendemos a existência de demanda maior. E ressaltamos que mediante acesso à subvenções 

buscaremos manter, ampliar e melhorar a qualidade do serviço ofertado ao público de maior idade, além de 

auxiliar os cuidadores em momentos de estresse mediante cuidados de longa permanência. 

 
 
 
 



 
 

4. PLANO DE APLICAÇÃO (R$80.000,00) 

TITULO DO PROJETO: PERÍODO DE EXECUÇÃO 

CELEBRAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO – ASSISTENCIA 
SOCIAL -  2025 

Início: 02/01/2025 Fim: 31/12/2025 

ESPECIFICAÇÃO Nº TOTAL 
1° Partícipe 

Recurso  
2° Partícipe 

Recurso Próprio 

I. Folha de pagamento:     

1. Vencimentos;  
2. Encargos Sociais;  
3. Vale Transporte;  
4. Auxílio Refeição.  
5. Outros; 

1 
2 
 

R$1.212.179,98 
 R$167.933,74    

R$60.000,00 
R$20.000,00 
 
 
 

R$1.152.179,98 
R$147.933,74 
 
 
 

II. Material de consumo:     

1. Combustíveis;  
2. Gêneros de Alimentação;  
3. Material de Expediente;  
4. Material de Cama, Mesa, Copa, Cozinha;  
5. Gás Engarrafado para Cozinha;  
6. Material para Limpeza, Conservação e Higiene;  
7. Material para Reparos e Conservações de 

Imóveis;  
8. Vestuário e Uniforme em Geral; 
9. Material Gráfico;  
10. Material para Esportes e Recreação;  
11. Material para Áudio, Vídeo;  
12. Utensílios para Copa e Cozinha;  
13. Material Didático e Técnico;  
14. Material Descartável;  
15. Licença de Uso de Software;  
16. Outros; 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

III. Remuneração de Serviços de Natureza 
Eventual: 

    

1. Contabilidade para Fins da execução do Projeto; 
2. Serviço de Seleção e Treinamento;  
3. Reparação, manutenção e conservação de Bens 

móveis e equipamentos;  
4. Serviço de Higiene e Alimentação;  
5. Locação de Imóveis;  
6. Locação de Móveis e Equipamentos;  
7. Fornecimento de Alimentação e Similares; 
8. Eventos Artísticos e Culturais;  
9. Suporte Técnico em Tecnologia da Informação; 
10. Proteção e Segurança; 
11. Desenvolvimento e Manutenção de Software; 
12. Outros; 

    

IV. Construção / Reforma:     

1. Materiais básicos para construção; 
2. Materiais para Instalação elétrica e Hidráulica; 
3. Locação de Móveis e Equipamentos;  
4. Projeto de engenharia; 
5. Mão de Obra; 
6. Outros; 

    

TOTAL R$1.380.113,72 R$80.000,00 R$1.300.113,72 

 
QUANTO À EXECUÇÃO DO OBJETO – Os recursos financeiros deverão ser aplicados em 
coerência com o plano de trabalho. Qualquer alteração no plano de trabalho deverá ser protocolada 
no Setor de Protocolo (Centro administrativo). O não cumprimento das obrigações pela entidade ou 
pela pessoa física destinatária do apoio financeiro, acarretará na restituição aos cofres públicos da 
importância recebida, devidamente corrigida. 



 
 
 

 
5. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$80.0000,00) 

 
1° Partícipe (Recurso recebido do Município) 

 

Especificação da 
Meta 

Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho 

Folha pagto. xx R$6.000,00 R$6.000,00 R$6.000,00 R$6.000,00 R$6.000,00 

Encargos xx xx R$5.000,00 xx xx R$5.000,00 

 

Especificação da 
Meta 

Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

Folha pagto. R$6.000,00 R$6.000,00 R$6.000,00 R$6.000,00 R$6.000,00 xx 

Encargos R$5.000,00 xx xx R$5.000,00 xx         xx 

 
2° Partícipe (Recurso Próprio da Entidade) 

 

Especificação 
da Meta 

Janeiro/22 Fevereiro Março Abril Maio Junho 

Folha pagto. R$101.014,99 R$95.014,99 R$95.014,99 R$95.014,99 R$95.014,99 R$95.014,99 

Encargos R$13.994,47 R$13.994,47 R$8.994,47 R$13.994,47 R$13.994,47 R$8.994,47 

 

Especificação 
da Meta 

Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

Folha pagto. R$95.014,99 R$95.014,99 R$95.014,99 R$95.014,99 R$95.014,99 R$101.015,10 

Encargos R$8.994,47 R$13.994,47 R$13.994,47 R$8.994,47 R$13.994,47 R$13.994,57 

 
6. DECLARAÇÃO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
7. APROVAÇÃO DO MUNICÍPIO 

 
 
 
 
 
 

Na qualidade de Representante Legal do proponente, declaro, para fins junto ao Município de Sacramento, para os efeitos e 
sob as penas da lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro Municipal ou 
qualquer órgão ou entidade de Administração Pública Municipal, que impeça a Transferência de recursos oriundos de 
dotação consignadas nos orçamentos do Município, na forma deste plano de trabalho. 

 
Pede Deferimento. 
 
 
 

 
Sacramento, 11 de dezembro de 2024.   

  Cibele Magnabosco 
Presidente Executiva 

 
 

 

 
Aprovado 
 
 

 
Sacramento, _________/______________/2024.  Ass.: 

  1º Participe (Município) 
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DIRETORIA – TRIÊNIO 2023 / 2025

NOME D.N CARGO ENDEREÇO TEL RG CPF
Cibele Magnabosco 19/09/1975 Presidente R. Básamo, 105 F - Bairro : 

Flamboyant
98836-1184 MG-8.630.466-SSP/MG 979.036.046-00

Marcela Lopes Almeida
de Andrade

20/09/1991 Vice presidente R. Antônio Scalon Sobrinho,78
–Bairro, Residencial Skaff

98864-1473 MG-17.025.467SSP/MG 104.926.346-45

Márcia Zago Lopes 
Almeida

18/05/1959 1ª Secretária R. Evangelino da Cunha , 39    
- Bairro. Centro

98855-1473 12.188.139-8 SSP/MG 248.892.026-68

Sueli de Lourdes faria 08/04/1958 2ª Secretária R. Américo Cardoso,165 - 
Bairro Residencial Skaff

98406-9501 MG.3.662.883SSP/MG 473.269.646-53

Odiléia Zago Bizinoto 04/06/1964 1ª Tesoureira R. João Manzan Suriane, 478- 
Bairro.Bela Vista

99989-3927 12.263.155 SSP/ MG 482.682.756-34

Adriana Zandonaide de 
Araújo

14/07/1974 2ª Tesoureira Rua Barão da Rifaina, 85 – 
Bairro Rosário

99959-9198 MG-6.804.262 PCMG 006.148.396-61

Isam Magnabosco 26/01/1971 Diretor  Patrimônio R. Quinto Cerchi,311  - Bairro. 
Satélite Jardim Alvorada

98856-4517 M-4.772.320 SSP/MG 761.624.786-53

Luiz Alberto da Silva 10/11/1983 Diretor Social R. Dorica Borges, 26 -  Bairro 
Skaff I

99143-3680 MG-10.941.289 SSP/MG 054.455.696-83
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DECLARAÇÃO 

 

 

                    Declaramos para os devidos fins, que o projeto em questão 

não visa construção/reforma, por esse motivo não foi enviado projeto 

de engenharia (memorial descritivo, croqui e ART). 

                 Sem mais para o momento nos colocamos à disposição para 

quaisquer esclarecimentos 

 

 

                                                 Sacramento,11 de dezembro de 2024. 

 

 

 

 

 

 

Cibele Magnabosco 

Presidente Executiva 

ASSOCIACAO DE 
PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS DE 
S:17807751000117

Assinado de forma digital 
por ASSOCIACAO DE PAIS E 
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 
DE S:17807751000117 
Dados: 2024.12.12 12:22:04 
-03'00'

mailto:apaesacramento@gmail.com




 

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAESACRAMENTO (MG) 
FUNDADA EM 30 DE SETEMBRO DE 1972 

Filiada à FENAPAEs sob nº 137; UPM Lei nº 97, de 20/11/72; UPE Dec. Nº 18.158, de03/11/76; UPF Dec. Nº 
97.476, de 25/01/89;Registro CNAS nº 264077/74, de 10/09/75; CEBAS nº 00000.263002/1976-00, de 

10/02/1977; CNPJ (MF)17.807.751/0001-17.  Rua Ângelo Crema 430 – Rosário - Telefax: (34) 3351-1911                  
E-mail: apaesacramento@gmail.com 

CEP 38.190-000   -   SACRAMENTO  -  MINAS GERAIS 

 
 
 
 

ANEXO III 
 

 
              

C  E  R  T  I  D  Ã O 

 

                                Eu, Cibele Magnabosco, CPF 979.036.046-00, presidente da 

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Sacramento, declaro para os 

devidos fins sob penas da lei, que Marcos Antônio Rodrigues Borges, CPF 

546.412.206-49, CRC n° MG 72594  é o contador responsável pela referida 

entidade em que seu registro está regular  junto ao Conselho Regional de 

Contabilidade, conforme cópia anexa. 

 

 

                                         Sacramento/MG, 19 de Novembro de 2024. 

 
 
 
 
 
 
 

______________________________ 

Cibele Magnabosco 
Presidente Executiva 
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ANEXO IV 
 
  
 
 

C E R T I D Ã O 

 

                                 Eu, Cibele Magnabosco, CPF 979.036.046-00, Presidente da 

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Sacramento, nomeio a Srª 

Odileia Zago Bizinoto, como Gestor(a) na Entidade pelo controle 

administrativo, financeiro e de execução da parceria celebrado com a 

Prefeitura Municipal de Sacramento -MG. Declaro ter conhecido e estar ciente 

das responsabilidades previstas na Lei Federal n° 13.019/2014. 

 

                                                       

Sacramento/MG, 19 de Novembro de 2024. 

 

 

 

______________________________ 

Cibele Magnabosco                                                                                                                                          

Presidente Executiva 
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ANEXO V 

 

C E R T I D Ã O 

 

                                Eu, Cibele Magnabosco, CPF 979.036.046-00, Presidente da Associação de 

Pais e Amigos dos Excepcionais de Sacramento Certifico que os dirigentes e conselheiros 

da referida entidade, cujo período de atuação é de 01 /01/2023 a 31/12/2025, são:  

Presidente:, Cibele Magnabosco, CPF 979.036.046-00 Vice-Presidente:Marcela Lopes 

Almeida de Andrade, CPF 104.926.346-45 1º Secretária:  Márcia Zago Lopes Almeida, 

CPF  248.892.026-68;  2º  Secretária: Sueli de Lourdes faria, CPF482.682.756-34 ; 1º  

Diretora Financeira: Odiléia Zago Bizinoto, CPF 482.682.756-34  ; 2º Diretora Financeira: 

Adriana Zandonaide de Araújo, CPF 006.148.396-61; Diretor de Patrimônio: Isam 

Magnabosco, CPF 761.624.786-53; Diretor Social:  Luiz Alberto da Silva, CPF 

054.455.696-83.  

 

                                           Sacramento/MG, 19 de Novembro de 2024. 

 

 

 

_______________________ 

Cibele Magnabosco 
Presidente Executiva 
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DECLARAÇÃO 
 
 
 

                                Eu, Cibele Magnabosco, CPF 979.036.046-00, Presidente da Associação de 

Pais e Amigos dos Excepcionais de Sacramento, declaro para os devidos fins, que 

possuímos conta na Caixa Econômica Federal, conforme descrição abaixo, para fins 

exclusivos de recebimento de recursos na área da Assistência Social. 

Agencia: 0940 

Banco: 003 

Conta: 577567866-0 

                 Sem mais para o momento me despeço e coloco-me à disposição para 
quaisquer esclarecimentos. 
 
 
 

Sacramento/MG, 11 de dezembro de 2024.                                               
 
 
 
 
 
 

 
Cibele Magnabosco 

Presidente Executiva 
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ANEXO XII 

 
 

 
DECLARAÇÃO 

 
 
 

                          Eu, Cibele Magnabosco, CPF 979.036.046-00, Presidente da Associação 

de Pais e Amigos dos Excepcionais de Sacramento, declaro para os devidos fins 

e sob penas da lei, para fins de formalização do Termo de Parceria com o 

Município de Sacramento, em cumprimento ao inciso XXXIII do Art. 7° da 

Constituição Federal, de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas 

menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de 

menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 

  
 

                                             
 
                                                               Sacramento/MG, 19 de Novembro de 2024. 
 
 
 
 
 
 

__________________________________ 
Cibele Magnabosco 

Presidente Executiva 
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Protocolo nº 2024/45 - APAE
De DR. BRUNO MATEUS DO NASCIMENTO - PROCURADOR MUNICIPAL <juridico01@sacramento.mg.gov.br>
Para Apaesacramento <apaesacramento@gmail.com>
Data 2024-12-18 09:55

Protocolo nº 2024/45
 
 
Certidão de Recurso público - Organização da sociedade civil (Subvenção - COSIP - FMI - FIA) nº 2024/45

O processo de Recurso público - Organização da sociedade civil (Subvenção - COSIP - FMI - FIA) nº 2024/45 que se
encontra com a situação Deferido foi aberto em 12 de Dezembro de 2024 pelo interessado(a) Raquel Aparecida
Costa portador(a) do CPF 644.473.596-34 e foi direcionado ao departamento de Diretoria de administração e gestão com o
centro de custo nº 01 na instituição Prefeitura Municipal de Sacramento.

Eu, BRUNO MATEUS DO NASCIMENTO portador(a) do CPF 075.026.636-81 funcionário na instituição Prefeitura Municipal
de Sacramento com a matrícula 2927 declaro que R$80.000,00 Recurso do Social

Plano de Trabalho deve incluir: RETIFICAR PLANO DE TRABALHO PARA CONSTAR METAS EM 2025 - Fica reprovado o

plano de trabalho, necessário destacar as metas para 2025, quais são a quantidade de alunos que vão colocar para 2025, citar quantos alunos planejam.

Sacramento, 18 de Dezembro de 2024

BRUNO MATEUS DO NASCIMENTO - MATRÍCULA 2927
DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL — ESTADO DE MINAS GERAIS N.º 138.299
TELEFONE: 3351 – 8952
CELULAR: 34-98406-2693 — WhatsApp
--

BRUNO MATEUS DO NASCIMENTO - MATRÍCULA 2927

DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL — ESTADO DE MINAS GERAIS N.º 138.299

TELEFONE: 3351 – 8952

CELULAR: 34-98406-2693 — WhatsApp

18/12/2024, 09:47 Roundcube Webmail :: Protocolo nº 2024/45 - APAE

https://webmail.sacramento.mg.gov.br/cpsess8096999798/3rdparty/roundcube/?_task=mail&_safe=0&_uid=1450&_mbox=INBOX.Sent&_action=print&_extwin=1 1/1











PREFEITURA MUNICIPAL DE SACRAMENTO MG.

DESPACHO

Requerente: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE 
SACRAMENTO – CNPJ sob o nº. 17.807.751/0001-17

Processo nº: 045/2024
Assunto: Subvenção e Contribuição no Exercício Econômico – Financeiro 2025
Fundamentação Legal: Lei Municipal n.º 2.020, de 05 de dezembro de 2024
Valor: R$80.000,00 (oitenta mil reais) em 10 parcelas

Encaminho a documentação enviada pela ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE SACRAMENTO – CNPJ sob o nº. 
17.807.751/0001-17, habilitando-a ao recebimento de subvenção no exercício de 2024, 
para análise da Comissão de Seleção nomeada pela Portaria Municipal nº 08, de 03 de 
janeiro de 2025.

ADVIRTO para a fiel observância aos dispositivos na Lei Federal 

nº. 13.019, de 31 de julho de 2014 e suas posteriores alterações, bem como o Decreto 

Municipal nº 315/2019.

Após análise da Comissão, retornem os autos para despacho.

              Prefeitura Municipal de Sacramento/MG, 03 de janeiro de 2025.

Osmar Trevisan Júnior
Prefeito



PREFEITURA MUNICIPAL DE SACRAMENTO MG.

RELATÓRIO

Requerente: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE 
SACRAMENTO – CNPJ sob o nº. 17.807.751/0001-17

Processo nº: 045/2024
Assunto: Subvenção e Contribuição no Exercício Econômico – Financeiro 2025
Fundamentação Legal: Lei Municipal n.º 2.020, de 05 de dezembro de 2024 – 
Assistência Social.
Valor: R$80.000,00 (oitenta mil reais) em 10 parcelas

O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal solicitou desta 
Comissão, por meio de despacho datado de 03 de janeiro de 2025, relatório sobre 
documentação apresentada pela ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS DE SACRAMENTO – CNPJ sob o nº. 17.807.751/0001-17, com o 
objetivo de receber subvenção – exercício de 2024, pela Lei Municipal n.º 2.020, de 05 
de dezembro de 2024.

A comissão nomeada pela Portaria Municipal nº 08, de 03 de 
janeiro de 2025, cumprindo seu munus, passa a analisar o acervo documental, com os 
seguintes documentos, lastreada no Decreto Municipal nº 315, de 10 de outubro de 2019, 
art. 2º:

I. Ofício direcionado ao Prefeito solicitando a parceria, aprovado;
II. Cartão do CNPJ da Entidade, possuindo à organização da sociedade civil, no 

mínimo, um ano de existência, comprovando cadastro ativo, aprovado;
III. Plano de Trabalho (anexo I), aprovado;
IV. Ficha Cadastral (anexo II), aprovado;
V. Cópia do Estatuto Social (Registrado em cartório) ou Contrato Social, ou, 

tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta 
comercial, aprovado;

VI. Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual, aprovado;
VII. Cópia do RG e CPF do presidente, aprovado;
VIII. Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e 

órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de 
Pessoas Físicas - CPF - de cada um deles (anexo XV), aprovado;

IX. Comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por 
ela declarado (comprovante de endereço atualizado), aprovado;

X. Certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de 
dívida ativa, de acordo com a legislação aplicável de cada ente federado (Estado, 
Município e União), regularidade junto ao FGTS e Justiça Federal do Trabalho, 
aprovado;

XI. Cópia do Certificado de Inscrição/Credenciamento no conselho gestor da 
respectiva política (Conselho Municipal de Assistência Social, Conselho Municipal 
de Educação, Conselho Municipal de Saúde, Conselho Municipal de Esportes ou 
Conselho Municipal de Turismo/Cultura) aprovado;

XII. Comprovação de conta corrente específica para cada recurso, com isenção de 
tarifa bancária na instituição financeira CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ou 
BANCO DO BRASIL, contendo os números da agência e da conta corrente 
(exceto para acordo de cooperação que não envolvam transferências de 
recursos), aprovado;

XIII. Declaração de regular funcionamento emitida por uma autoridade local 
(alvará/declaração de funcionamento), aprovado;

XIV. Certidão contendo o nome do contador responsável pela entidade e respectiva 
cópia da certidão de regularidade do Conselho Regional de Contabilidade; (anexo 
III), aprovado;
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XV. Certidão contendo o nome do gestor responsável pelo controle administrativo, 
financeiro e de execução da parceria (anexo IV), aprovado;

XVI. Certidão contendo o nome dos dirigentes e período de atuação; (anexo V), 
aprovado;

XVII. Declaração de não contratação de parentes; (anexo VI), aprovado;
XVIII. Declaração de comprometimento de aplicação dos recursos (anexo VII), 

aprovado;
XIX. Declaração de que os dirigentes da entidade não incorrem nos implementos do 

art. 39, da Lei Federal nº. 13.019/2014 (anexo VIII), aprovado;
XX. Declaração de adimplência com o poder público (Anexo IX), aprovado;
XXI. Declaração de início de atividades (Anexo X), aprovado;
XXII. Declaração de capacidade para execução do plano de trabalho (Anexo XI), 

aprovado;
XXIII. Comprovação via declaração da própria entidade de que não utiliza ou beneficiou, 

direta ou indiretamente, ou tenha sido atuada nos últimos 05 (cinco) anos pela 
utilização de mão de obra infantil, bem como tenha reiteradamente infringindo as 
normas gerais de proteção ao trabalhador adolescente ou que tenha sido atuado 
no ano em curso ou anterior por infração a normas de segurança e saúde do 
trabalhador menor de idade e que também tenha dificultado o acesso à escola, 
nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal; (anexo XII), 
aprovado;

O Município editou a Lei Municipal n.º 2.020, de 05 de dezembro 
de 2024, conferindo a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE 
SACRAMENTO – CNPJ sob o nº. 17.807.751/0001-17, o valor anual de R$
R$80.000,00 (oitenta mil reais) em 10 parcelas, com vigência no mês de janeiro de 
2025 à dezembro de 2025. Essa disposição cumpre a exigência disposta no §2º, do art. 
2º, do Decreto nº. 315/2019. 

Em diligência junto ao Setor Contábil da Prefeitura, a comissão 
obteve a informação de que a dotação orçamentária é a seguinte:

02.07.08.243.0083.2.011.3.3.50.43.00

Retornem os autos ao Excelentíssimo Senhor Prefeito para 
autorizar ou não a sua tramitação.

Prefeitura Municipal de Sacramento/MG, 03 de janeiro de 2025.

Izabel Cristina dos Santos Silva 
Presidente da Comissão 

Membros:

Rita Ferreira Virgílio Eduardo Costa Vaz

Elaine Maria Felizardo Marilda Ferreira Borges De Souza

Jaqueline Rodrigues da Silva Silvia Cristina Andrade Tosi 
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DESPACHO

Requerente: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE 
SACRAMENTO – CNPJ sob o nº. 17.807.751/0001-17

Processo nº: 045/2024
Assunto: Subvenção e Contribuição no Exercício Econômico – Financeiro 2025
Fundamentação Legal: Lei Municipal n.º 2.020, de 05 de dezembro de 2024 – 
Assistência Social.
Valor: R$80.000,00 (oitenta mil reais) em 10 parcelas

Diante do substancioso relatório apresentado pela Comissão 

instituída pela Portaria Municipal nº 08, de 03 de janeiro de 2025, ratificando a 

apresentação de todos os documentos exigidos pelo Decreto Municipal nº 315/2019. 

DEFIRO a tramitação do processo, retornando os autos à Comissão para que a mesma 

proceda a justificativa da escolha de dispensa ou inexigibilidade de chamamento público.

                          Após análise da Comissão, retornem os autos para despacho.

                            Prefeitura Municipal de Sacramento/MG, 03 de janeiro de 2025.

Osmar Trevisan Júnior
Prefeito
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JUSTIFICATIVA

Requerente: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE SACRAMENTO – 
CNPJ sob o nº. 17.807.751/0001-17

Processo nº: 045/2024
Assunto: Subvenção e Contribuição no Exercício Econômico – Financeiro 2025
Fundamentação Legal: Lei Municipal n.º 2.020, de 05 de dezembro de 2024 – Assistência Social.
Valor: R$80.000,00 (oitenta mil reais) em 10 parcelas

 
Instada a manifestar nos autos, a Comissão nomeada pela Portaria 

Municipal nº 08, de 03 de janeiro de 2025, nos termos do art. 10, do Decreto Municipal nº 
315/2019, que regulamentou a Lei Federal nº 13.019/2014 e suas alterações posteriores, 
INDICA a modalidade inexigibilidade de chamamento público, com fulcro no reportado 
dispositivo legal, o qual reproduz-se:

“Art. 10. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de 
competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do 
objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade 
específica, especialmente quando: I - o objeto da parceria constituir incumbência prevista 
em acordo, ato ou compromisso internacional, no qual sejam indicadas as instituições que 
utilizarão os recursos; II - a parceria decorrer de transferência para organização da 
sociedade civil que esteja autorizada em lei ou deliberação do Conselho gestor da 
respectiva política, na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, 
inclusive quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3o do art. 12 da Lei 
no 4.320, de 17 de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar 
no 101, de 4 de maio de 2000;”.

Depreende-se do dispositivo legal acima que ao ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE SACRAMENTO – CNPJ sob o nº. 
17.807.751/0001-17, enquadra-se no inciso II, porque a entidade está identificada 
expressamente como entidade beneficiária na Lei Municipal n.º 2.020, de 05 de 
dezembro de 2024 – Assistência Social.

Dessa forma, entende os integrantes da Comissão que a 
inexigibilidade de chamamento público é a que se enquadra no presente caso.

Encaminhe os autos ao Excelentíssimo Senhor Prefeito para 
deliberação.

Prefeitura Municipal de Sacramento/MG, 03 de janeiro de 2025.

Izabel Cristina dos Santos Silva 
Presidente da Comissão 

Membros:

Rita Ferreira Virgílio Eduardo Costa Vaz

Elaine Maria Felizardo Marilda Ferreira Borges De Souza

Jaqueline Rodrigues da Silva Silvia Cristina Andrade Tosi 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art12%C2%A73i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art12%C2%A73i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art26
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art26
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(JUSTIFICATIVA (ART. 32, LEI FEDERAL 13.019/2014)

Requerente: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE SACRAMENTO – 
CNPJ sob o nº. 17.807.751/0001-17

Processo nº: 045/2024
Assunto: Subvenção e Contribuição no Exercício Econômico – Financeiro 2025
Fundamentação Legal: Lei Municipal n.º 2.020, de 05 de dezembro de 2024 – Assistência Social.
Valor: R$80.000,00 (oitenta mil reais) em 10 parcelas

Seguindo a tramitação do processo administrativo supra, a Comissão 
nomeada pela Portaria Municipal nº 08, de 03 de janeiro de 2025, encaminha ao Chefe 
do Poder Executivo justificativa dando conta da escolha da modalidade licitatória de 
inexigibilidade para amoldar a transferência de recursos do Município a ASSOCIAÇÃO 
DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE SACRAMENTO – CNPJ sob o nº. 
17.807.751/0001-17.

Como se sabe, a Lei Federal n.º 13.019/2014 disciplina que, no caso das 
modalidades de parcerias dispostas pela lei, convênio, termo de colaboração e de 
fomento, a sociedade civil é selecionada pela administração por intermédio de um 
chamamento público. É o que também disciplina o Decreto Municipal nº 315/2019. 

Assim, tal modalidade se configura em uma disputa e para que ocorra é 
indispensável que haja pluralidade de objetos e de ofertantes. No entanto, a Lei prevê, 
em seu art. 31, que, se houver impossibilidade jurídica de competição, o chamamento 
não será realizado, por ser inexigível. O legislador procurou garantir a eficiência e a 
utilidade, por meio de inexigibilidade licitatória, uma vez que, seja em virtude da natureza 
singular do objeto plano de trabalho, ou pela inviabilidade de concretização das metas 
por apenas uma entidade especifica. 

“Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de 
inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da 
natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas 
por uma entidade específica, especialmente quando: II - a parceria decorrer de 
transferência para organização da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual 
seja identificada expressamente a entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da 
subvenção prevista no inciso I do § 3o do art. 12 da Lei no 4.320, de 17 de março de 
1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000.”

Diante do exposto, ACOLHO a justificativa exarada pela Comissão e 
DECLARO que o presente processo administrativo originado a partir de requerimento da 
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE SACRAMENTO – CNPJ 
sob o nº. 17.807.751/0001-17, se enquadra na hipótese de inexigibilidade de 
chamamento público de que trata o art. 31, II da Lei 13.019/2014, uma vez que a parceria 
que envolve repasse de recursos do Município à referida entidade está prevista na Lei 
Municipal n.º 2.020, de 05 de dezembro de 2024 – Assistência Social.

Prefeitura Municipal de Sacramento/MG, 03 de janeiro de 2025.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Osmar Trevisan Júnior
Prefeito
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DESPACHO

Requerente: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE SACRAMENTO – 
CNPJ sob o nº. 17.807.751/0001-17

Processo nº: 045/2024
Assunto: Subvenção e Contribuição no Exercício Econômico – Financeiro 2025
Fundamentação Legal: Lei Municipal n.º 2.020, de 05 de dezembro de 2024 – Assistência Social.
Valor: R$80.000,00 (oitenta mil reais) em 10 parcelas

 

A Comissão nomeada pela Portaria Municipal nº 08, de 03 de 
janeiro de 2025, cumpridas as formalidades legais de publicação, encaminha o processo 

para a Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, que deverá exarar parecer sobre o 

cumprimento de todos os dispositivos legais constantes na Lei Federal 13.019/2014 e no 

Decreto regulamentador 315/2019. 

Prefeitura Municipal de Sacramento/MG, 13 de janeiro de 2025.

Izabel Cristina dos Santos Silva 
Presidente da Comissão 

Membros:

Rita Ferreira Virgílio Eduardo Costa Vaz

Elaine Maria Felizardo Marilda Ferreira Borges De Souza

Jaqueline Rodrigues da Silva Silvia Cristina Andrade Tosi 
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PARECER JURÍDICO - 009/2025 

 

Requerente: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE 

SACRAMENTO – CNPJ sob o nº. 17.807.751/0001-17 

Processo nº: 045/2024   

Assunto: Subvenção e Contribuição no Exercício Econômico – Financeiro 2025 

Fundamentação Legal: Lei Municipal n.º 2.020, de 05 de dezembro de 2024 – Assistência Social. 

Valor: R$80.000,00 (oitenta mil reais) em 10 parcelas 

 

 

 

DO RELATÓRIO 

 

Trata-se de requerimento administrativo advindo da ASSOCIAÇÃO DE 

PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE SACRAMENTO – CNPJ sob o nº. 

17.807.751/0001-17, entidade sem fins lucrativos, com endereço já qualificado nos autos do 

Processo nº: 045/2024, almejando o repasse de recurso advindo da Subvenção e Contribuição no 

Exercício Econômico – Financeiro 2024, advindo pela Lei Municipal n.º 2.020, de 05 de 

dezembro de 2024 – Assistência Social, no valor de R$80.000,00 (oitenta mil reais) em 10 

parcelas. 

 

Convém ressaltar que os documentos exigidos no Decreto Municipal nº 

315, de 10 de outubro de 2019, art. 2º, foram apresentados na seguinte ordem:  

 

“Ofício direcionado ao Prefeito solicitando a parceria, aprovado; Cartão do CNPJ da 

Entidade, possuindo à organização da sociedade civil, no mínimo, um ano de 

existência, comprovando cadastro ativo, aprovado; Plano de Trabalho (anexo I), 

aprovado; Ficha Cadastral (anexo II), aprovado; Cópia do Estatuto Social (Registrado 

em cartório) ou Contrato Social, ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão 

simplificada emitida por junta comercial, aprovado; Cópia da ata de eleição do quadro 

dirigente atual, aprovado; Cópia do RG e CPF do presidente, aprovado; Relação 

nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão 

expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas 

Físicas - CPF - de cada um deles (anexo XV), aprovado; Comprovação de que a 

organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado (comprovante 

de endereço atualizado), aprovado; Certidões de regularidade fiscal, previdenciária, 

tributária, de contribuições e de dívida ativa, de acordo com a legislação aplicável de 

cada ente federado (Estado, Município e União), regularidade junto ao FGTS e Justiça 

Federal do Trabalho, aprovado; Cópia do Certificado de Inscrição/Credenciamento 

no conselho gestor da respectiva política (Conselho Municipal de Assistência Social, 

Conselho Municipal de Educação, Conselho Municipal de Saúde, Conselho 

Municipal de Esportes ou Conselho Municipal de Turismo/Cultura) aprovado; 

Comprovação de conta corrente específica para cada recurso, com isenção de tarifa 

bancária na instituição financeira CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ou BANCO DO 

BRASIL, contendo os números da agência e da conta corrente (exceto para acordo de 

cooperação que não envolvam transferências de recursos), aprovado; Declaração de 

regular funcionamento emitida por uma autoridade local (alvará/declaração de 

funcionamento), aprovado; Certidão contendo o nome do contador responsável pela 

entidade e respectiva cópia da certidão de regularidade do Conselho Regional de 

Contabilidade; (anexo III), aprovado; Certidão contendo o nome do gestor 

http://www.sacramento.mg.gov.br/
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responsável pelo controle administrativo, financeiro e de execução da parceria (anexo 

IV), aprovado; Certidão contendo o nome dos dirigentes e período de atuação; (anexo 

V), aprovado; Declaração de não contratação de parentes; (anexo VI), aprovado; 

Declaração de comprometimento de aplicação dos recursos (anexo VII), aprovado; 

Declaração de que os dirigentes da entidade não incorrem nos implementos do art. 39, 

da Lei Federal nº. 13.019/2014 (anexo VIII), aprovado; Declaração de adimplência 

com o poder público (Anexo IX), aprovado; Declaração de início de atividades 

(Anexo X), aprovado; Declaração de capacidade para execução do plano de trabalho 

(Anexo XI), aprovado; Comprovação via declaração da própria entidade de que não 

utiliza ou beneficiou, direta ou indiretamente, ou tenha sido atuada nos últimos 05 

(cinco) anos pela utilização de mão de obra infantil, bem como tenha reiteradamente 

infringindo as normas gerais de proteção ao trabalhador adolescente ou que tenha sido 

atuado no ano em curso ou anterior por infração a normas de segurança e saúde do 

trabalhador menor de idade e que também tenha dificultado o acesso à escola, nos 

termos do artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal; (anexo XII), aprovado.” 

 

Há de esclarecer que os documentos exigidos no Decreto Municipal n.º 

315/2019 e na Lei Federal n.º 13.019/2014, foram atendidos nos autos do processo administrativo.  

 

Assim, em análise aos autos do processo administrativo, verifica-se que 

foram juntados os documentos essenciais e legalmente previsto na Lei nº13.019/2014, atestando 

assim a existência da organização social civil e o seu interesse público.  

 

Desta forma, resta incontestável a notoriedade da entidade civil e de sua 

relevância as finalidades de interesse público no âmbito deste município. 

 

Frise-se, que a Comissão nomeada pela Portaria Municipal nº 08, de 03 

de janeiro de 2025, por meio de despacho, proferiu relatório sobre a documentação apresentada 

pela ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE SACRAMENTO – 

CNPJ sob o nº. 17.807.751/0001-17. Cumpre transcrever o trecho essencial do relatório: 

 

“O Município editou a Lei Municipal n.º 2.020, de 05 de dezembro de 2024, 

conferindo a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE 

SACRAMENTO – CNPJ sob o nº. 17.807.751/0001-17, o valor anual de R$ 

R$80.000,00 (oitenta mil reais) em 10 parcelas, com vigência no mês de janeiro de 

2025 à dezembro de 2025. Essa disposição cumpre a exigência disposta no §2º, do art. 

2º, do Decreto nº. 315/2019. Em diligência junto ao Setor Contábil da Prefeitura, a 

comissão obteve a informação de que a dotação orçamentária é a seguinte: 

02.07.08.243.0083.2.011.3.3.50.43.00.” 

 

Em seguida, a Autoridade Superior proferiu despacho, a deferir a 

tramitação do feito com sua justificativa legal para proceder a dispensa ou inexigibilidade de 

chamamento público, constando nos autos os respectivos termos de justificativas. 

 

Desta feita, submete-se o exame desta Secretaria Municipal de Assuntos 

Jurídicos, visando exarar nota de legalidade e cumprimento das exigências legais, em conformidade 

com a Constituição Federal de 1988 e a Lei Federal Ordinária de nº. 13.019/2014.  

 

Passo a opinar: 

 

http://www.sacramento.mg.gov.br/
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Cumpre destacar que o parecer é opinativo, que exterioriza um juízo de 

valor, não ficando o Administrador Público vinculado, em razão da discricionariedade. 

 

Desta maneira, cumpre trazer à baila o entendimento da Ilustre Jurista 

Maria Sylvia Zanella Di Pietro, que “o parecer não possui efeito normativo, por sim mesmo [...]. É 

o despacho dessa autoridade que dá o efeito normativo ao parecer”. (Di Pietro, Maria Sylvia 

Zanella. Direito Administrativo. 25 Ed. São Paulo: Atlas, 2012. P.239). 

 

Visto isto, considerando a autuação dada ao procedimento objeto da 

presente manifestação, cumpre analisar especificamente a Inexigibilidade de chamamento 

público.  

Destaca-se que, com o advento da Lei 13.019/2014, que, rege as parcerias 

entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, 

para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, disciplinou, através do 

chamamento público, a modalidade de seleção destas organizações.  

 

Em seu artigo 10, inciso XII, a referida Lei, assim define o chamamento 

público, in verbis:  

 

XII - chamamento público: procedimento destinado a selecionar 

organização da sociedade civil para firmar parceria por meio de termo de 

colaboração ou de fomento, no qual se garanta a observância dos 

princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 

da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação 

ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos;  

 

Ainda, em seu chamamento público, in verbis: artigo, 24: 

 

Art. 24. Exceto nas hipóteses previstas nesta Lei, a celebração de termo 

de colaboração ou de fomento será precedida de chamamento público 

voltado a selecionar organizações da sociedade civil que tornem mais 

eficaz a execução do objeto. 

 

Nos termos do artigo 31, caput, da Lei 13.019/20t4, em razão da 

inviabilidade/inexistência de competição, por se tratar única organização a prestar este essencial 

serviço, nos seus limites territoriais, in verbis: 

 

Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de 

inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em 

razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente 

puderem ser atingidas por uma entidade específica [...] 

 

A caracterização de inviabilidade de competição resta comprovada pela 

justificativa, em anexo, do Poder Público, de que se trata de única entidade a prestar este serviço no 
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Município, em obediência ao artigo retromencionado, não havendo concorrentes no mercado e, 

portanto, inexistente a competição exigida para caracterizar a disputa.  

 

Pois bem, o procedimento em análise é de inexigibilidade de chamamento 

público, tendo em vista que a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE 

SACRAMENTO – CNPJ sob o nº. 17.807.751/0001-17, é uma organização civil singular, sendo 

inviável a competição. Ademais, no caso, existe Lei Municipal que indica a autorização de repasses, 

identificando especificamente a entidade em questão, Lei Municipal n.º 2.020, de 05 de dezembro 

de 2024 – Assistência Social. 

 

Importante destacar que nas hipóteses previstas nos artigos 30 e 31 da 

referida Lei, a ausência de chamamento público deverá ser devidamente justificada pelo 

administrador público. Além disso, a justificativa deve ser publicada no sitio oficial na internet sob 

pena de nulidade. 

 

A Lei Federal n.º 13.019, de 31 de julho de 2014: 

 

 “Estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as 

organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução 

de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou 

de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de 

colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes 

para a política de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da 

sociedade civil; e altera as Leis nºs 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de 

março de 1999. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)” 

 

Segue a redação do artigo 34 e 35 da Lei Federal supramencionada: 

 

Art. 34. Para celebração das parcerias previstas nesta Lei, as organizações da 

sociedade civil deverão apresentar: 

II - certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de 

dívida ativa, de acordo com a legislação aplicável de cada ente federado; 

III - certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do 

estatuto registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, 

certidão simplificada emitida por junta comercial; (Redação dada pela Lei nº 13.204, 

de 2015) 

V - cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual; 

VI - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e 

órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas 

Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles; 

VII - comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por 

ela declarado; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

Art. 35. A celebração e a formalização do termo de colaboração e do termo de fomento 

dependerão da adoção das seguintes providências pela administração pública: 

I - realização de chamamento público, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei; 

II - indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para execução da 

parceria; 
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III - demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade 

técnica e operacional da organização da sociedade civil foram avaliados e são 

compatíveis com o objeto; 

IV - aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado nos termos desta Lei; 

V - emissão de parecer de órgão técnico da administração pública, que deverá 

pronunciar-se, de forma expressa, a respeito: 

a) do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada; 

b) da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em mútua 

cooperação, da parceria prevista nesta Lei; 

c) da viabilidade de sua execução; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

d) da verificação do cronograma de desembolso; (Redação dada pela Lei nº 13.204, 

de 2015) 

e) da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a 

fiscalização da execução da parceria, assim como dos procedimentos que deverão ser 

adotados para avaliação da execução física e financeira, no cumprimento das metas e 

objetivos; 

g) da designação do gestor da parceria; 

h) da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria; 

VI - emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da 

administração pública acerca da possibilidade de celebração da parceria. (Redação 

dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 1º Não será exigida contrapartida financeira como requisito para celebração de 

parceria, facultada a exigência de contrapartida em bens e serviços cuja expressão 

monetária será obrigatoriamente identificada no termo de colaboração ou de 

fomento. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

§ 2º Caso o parecer técnico ou o parecer jurídico de que tratam, respectivamente, os 

incisos V e VI concluam pela possibilidade de celebração da parceria com ressalvas, 

deverá o administrador público sanar os aspectos ressalvados ou, mediante ato formal, 

justificar a preservação desses aspectos ou sua exclusão. (Redação dada pela Lei nº 

13.204, de 2015) 

§ 3º Na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em 

outro órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, 

assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as 

respectivas responsabilidades. 

§ 5º Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais 

permanentes com recursos provenientes da celebração da parceria, o bem será gravado 

com cláusula de inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de transferência 

da propriedade à administração pública, na hipótese de sua extinção. 

§ 6º Será impedida de participar como gestor da parceria ou como membro da 

comissão de monitoramento e avaliação pessoa que, nos últimos 5 (cinco) anos, tenha 

mantido relação jurídica com, ao menos, 1 (uma) das organizações da sociedade civil 

partícipes. 

§ 7º Configurado o impedimento do § 6º, deverá ser designado gestor ou membro 

substituto que possua qualificação técnica equivalente à do substituído. 

 

Há de destacar que a Lei Federal nº. 13.019/14, têm aplicabilidade para os 

Municípios, que prevê como regra geral a realização de Chamamento Público para a formalização 

das parcerias, entretanto, é notável que estamos diante de uma situação de inviabilidade de 

competição entre eventuais organizações da sociedade civil, dado a singularidade do objeto e dos 

relevantes serviços prestados pela requerente. 

http://www.sacramento.mg.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2


 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SACRAMENTO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

Praça Professor Saul do Amaral, nº 512 – Bairro Centro – Sacramento/MG – CEP: 38.190-000 
Tel.: (34) 3351-8900 – www.sacramento.mg.gov.br – CNPJ: 18.140.764/0001-48 

Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos 
 

P
ág

in
a6

 

 

Importa registrar que de regra, a realização do chamamento público é a 

medida a ser aplicada, contudo, resta incontestável a notoriedade da Entidade Civil e de sua 

relevância ao interesse público no âmbito deste Município. 

 

O Decreto Municipal n.º 315/2019, conceitua no artigo 1º parágrafo único 

que:  

 

“I. Termo de fomento é o instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias 

estabelecidas pelo Município com organizações da sociedade civil para a consecução 

de finalidades de interesse público e recíproco propostas pelas organizações da 

sociedade civil, que envolvam a transferência de recursos financeiros.” 

 

Nos termos da Lei Federal, o conceito de Termo de Fomento é: 

 

“VIII - termo de fomento: instrumento por meio do qual são formalizadas as 

parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade 

civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas pelas 

organizações da sociedade civil, que envolvam a transferência de recursos 

financeiros; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)”. 

DA TRANSPARÊNCIA DO ATO  

A transparência dos atos públicos é norma constitucional e precisa ser 

atendida com os rigores da Lei, tendo a Administração Pública o dever de manter, em seu sítio 

Oficial na internet, a relação das parcerias e os respectivos planos de trabalho, conforme preceitua 

o artigo 10 da Lei Federal. 

A Organização da sociedade civil, ora requerente, também deverá publicar 

todas as ações e parcerias celebradas com a Administração Pública.  

O Decreto Municipal n.º 315/2019, determina que:  

Art. 11. Nas hipóteses dos artigos 9° e 10 deste Decreto, a ausência de realização do 

chamamento público será detalhadamente justificada pelo Prefeito Municipal. § 1º 

Sob pena de nulidade do ato de formalização de parceria, o extrato da justificativa 

previsto no caput deste artigo deverá ser publicado no prazo de 05 (cinco) dias a contar 

da data em que for efetivado, no Site Oficial do Município a fim de garantir ampla e 

efetiva transparência. § 2º Admite-se a impugnação à justificativa, desde que 

apresentada em até 5 (cinco) dias a contar da publicação, cujo teor deve ser analisado 

pela Secretaria de Assuntos Jurídicos, em até 5 (cinco) dias da data do respectivo 

protocolo. 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS  

A Lei Federal em debate, determina em seu artigo 11, parágrafo único, 

que:  
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“ V - situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar a data prevista 

para a sua apresentação, a data em que foi apresentada, o prazo para a sua análise e o 

resultado conclusivo. 

VI - quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da parceria, o 

valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus integrantes 

desempenham e a remuneração prevista para o respectivo exercício. (Incluído pela 

Lei nº 13.204, de 2015) 

Art. 12. A administração pública deverá divulgar pela internet os meios de 

representação sobre a aplicação irregular dos recursos envolvidos na 

parceria. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015).” 

O Decreto Municipal n.º 315/2019, estabelece a competência de exame das 

prestações de conta, para a Comissão de Seleção, avaliação, monitoramento e prestação de contas, 

que será se faz com a fiscalização, acompanhamento da Secretaria Municipal de  Controladoria, ou 

seja, tanto a Comissão como o Órgão Municipal de Controladoria, dispõe de competência de 

controle, conforme preceitua o artigo 17 do Decreto Municipal supramencionado. 

CONCLUSÃO 

Em face dos documentos anexos ao processo administrativo descrito no 

presente parecer e aos fatos e fundamentos jurídicos apresentados, OPINA-SE favorável, sob a 

ótica estritamente jurídica, pela possibilidade jurídica de formalização do TERMO DE 

FOMENTO, consoante o Decreto Municipal nº. 315/2019 e na “Lei Municipal n.º 2.020, de 05 de 

dezembro de 2024, conferindo a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE 

SACRAMENTO – CNPJ sob o nº. 17.807.751/0001-17, o valor anual de R$ 

R$80.000,00 (oitenta mil reais) em 10 parcelas, com vigência no mês de janeiro de 2025 à 

dezembro de 2025. Essa disposição cumpre a exigência disposta no §2º, do art. 2º, do Decreto nº. 

315/2019. Em diligência junto ao Setor Contábil da Prefeitura, a comissão obteve a informação de 

que a dotação orçamentária é a seguinte: 02.07.08.243.0083.2.011.3.3.50.43.00.”; 

 

Orienta-se, pela necessidade de atendimento às determinações contidas no 

artigo 17 e seguintes do Decreto Municipal n.º 315/2019, para que as prestações de contas sejam 

estabelecidas em simetria com os artigos 2º inciso VI c/c 49 e artigo 63 e seguintes da Lei Federal, 

competindo aos gestores do contrato fiscalizar todos os atos descritos no bojo do instrumento 

contratual; 

Publique-se, o plano de trabalho e o termo de fomento no sítio eletrônico do 

Município de Sacramento/MG;  

É o parecer. Salvo melhor juízo. 

 

À Consideração superior. 

Sacramento/MG, 13 de janeiro de 2025. 

 

 

 

Bruno Mateus do Nascimento 

=OAB/MG 138.299= 

 

http://www.sacramento.mg.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2





















